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Trata-se de procedirnento que'úa a contratação de serviços no Íornecimento e emi.são

de Cenificados Digirais dpo E-CPF A3 @essoa FGica) - Tokn, iíestinados a garanú o írcesso ao
sistema lntes Federativos por intemÉdio da Secrearia M*i.tp.l de InÍraestnrun de Juazeiro do
Irdorte/CE, por meio de Düpensa de Licirâção, ftrndâme ntaÁa no a* 75 dal*t no 14.733/ 2iD1.

fucebemos os aulos no estado em que se encontràÍr! urediante encaminlramentô de
yücnaçio .{ysr$ .1 esta Assessoria Juridica" pelo qual procedemos à sua análise e elabonção de
Parecer Jurídico Preliminar.

1- DO RELATÓRIO

Esta é a sínteie dos fatos que vincrilam a consúe-

Ormpre esclarecer que a presente mrnife5gçlg limitar-5s-{ à dúride estriamente
jurídica" oa piopostâ e, aos aspectoi júdicos da cntéria e de rcgularidade formal do proce.lür,ento,
abqtendo-se -gtgto 1os _lspgcto! tccnicos, adminisuadvos, ecónômicofinanceiros, 

-b.- 
.o.o i

reúão e confeéncia de cículos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de * lL"{r, ou mediçâo,
bem como.realização de auditoú dos atos administrativor, 

" 
outroi aspectos alheioe à ambú&s ó

àos coúecimentos tecni'cos da função de pareceúa jurídico . à o,rt*@.otil".las og q,re
exiiam. 'o exercíiio de conveniência e discricionariedade da Adoinisu-+ão e das 

"úridad.scomPeten^tes.sobre a definição do ôbjeto e da melhor maneira dr atcnder à lecessi.l,de prública e da
conuaação direta pretendi{a.
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PARECER IUÍDICO 041,2024,_
ASSESSORTAJURTpTCA
DISPENSA EIÊTRÔNICÀ N" 2024,09.16.I-TOKEN- SEINFRÀ

PARECER JÚRJDICO PRE,LIMINAR DIREITO
ÂDMINISTRATIVO. LEI DE LICITÀçÔES E
CONI.RATOS ÀDMIMSTTüTTVOS,
CONTRATAçÃO DIRETÀ DISPENSA DE
LrcrTÁÇÃo, FUNDAMENTADA NO ARI. ?5,
INCISO Ir.DÀ LEr N". 14.83/2021 CRITÉRrO.
VALOR INFERJOR ÂOS LIMITES LEGÂIS.
DTRETRTZ. RECOMENDÂçÃO.

2- PR]ELIMINARMENTE
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Ressalta-se, que o parecer que se segue é meramente opinativo, não vinculando o gestor
à sua decisâo, conÍorme se extrai do julgado pelo Supremo Tribunal Federal no lúanúdo de Segumnça

no24.073, rel. Ministro Grlos Velloso, in veóis:

..EMENTÂ: CONSTITUCIONÁL. ÂDMINISTRÂTIVO. TRIBUNÂL DE
COAIIAS. TOMADÂ DE CONIAS: ÂDVOGADO. PROQJRÀDOR PARECER
CF., arr 70, parág. único, an 71,II, art 133. tri n'8.906, de 1994, arL 2", S 3o, arí 7o,

àÍt. 32. an. 34, D(
L ' Advogado de erpresa estatal que, chamado a opioar, oferece parecer sugerindo
contraração direta, sem licitado, oediarre in:erpretação da lei das licitaç§ç5. pç665i6
do Tnbund de Contas da União em respoosabilizar o advogado solidadacntd coo o
administrador que decidiu pela coatraação direta iopossibilidade, dado que o parecer
não é ato adainistrativo, sendo, quaodo urito, ato de adninistraçao coosuhiva, que

úa a iníornrar, elucidar, sugeü providências admiuistratiras a serem esabelecidas uos

atos de administração ativa. Celso Ântônio Barrdeia de Mello, "Curso de Dircito
Àdministtativo", Malhúos Ed., 13'ed., p. 377.
II. - O adlogaô sorrnte seá civilneute cspoosável pelos daaos causados a seus

clientes ou a terceiros, se decorrentes de erro grave, inescusável ou de ato ou omissâo
praticado com culpa, em senüo largo: C6d Gvil" aul- lsgiIir 8906/94, ar..12.
III. - Mandado de Segurança defeddo."

' Â emissão deste parecer não sipifica endosso ao mérito administrativô, tendo em úta
que é relativo à rirea iurídica" úo adentrando à competêncà técúa da Àdministação, em atetrdirrrnto
à reconrendação da Consultoú-Genl da União, por meio das Boas Práticas Consúivas - BCF no 07,
qual seja:

"O Órgào Consultivo nào deve emiú rnanifestaçôes conclusivas sobre temas não
' jrirídicos, tais corr:o os écnicos, adgriaisrêtivos ou dê couveliêlcà ou opom.raidade,

seo prejuízo da possibiüdade de eoriü opiaiâo ou fazer rçcouodaÉà sobre taü
, quéstôes, apontaodo tratar-se de juízo discricioaário, se aplicável Ádcuis, caso

adenm em q:estâo juídica que 1»ssa ter rcflexo sigaificativo em aspecto tâDico deve
aporiar e esclarccer qul a sitr.ução juddica existene que arúoliza sua maaifesaçâo
oaquele ponto."

Ponanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientaç&s jurídicas ora
perquiridas, sem prejúzo de futuras provocações a esta unidede júdica ou â Procuràdoria Genl do
Mrinicípio, sobre ponto específico ôu geral

3. DA POSSIBILIDÂDE DE DI DE PÂRECER IUÚDICO NÀS

vÂroR. RESSALVADO DtTVIDATURÍDICÀ RÂZOÁVEL.
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Qrmpre informar, no .effanrc, que o d€ver de súmeter esses processos âo contÍole
pévio de LSr[d"d. pelo órgão de assessorunenrc jurídico úo é absoluto. Isio porque, o § 50 do
mesmo art. 53 admite dispensar a enálise jurídica nas situaçõés previsus em âto expedido pelâ
autoridade iurídica máxima compeÉnte:
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'Art. 53. (. ..)

0c
§ 5o É dispensável a arúlise jurídica nas hipóteses PÍevraÍreotc
em ato da auroridade júdica núxirna çompetÉne, qrr deverá considenr
o búo valor, a baixa complexidade da contzação, a enrcga imediaa
do bem ou a utilirza$o de minutas de ediais e instnrmentos de contrato,
convênio ou outros ajustes previamenre padronizados pelo órgão de
assessoramento jurídico".

Resseltamos oue a disoensa da análise iutídica reouer a exoedicão de ato

de considerar como púâmetros fan definição dessas situaçõqs o
lexidade da coouatação, a entr€ga imediata do bem ou a üilizâçãô de

minuas de ediais e. instÍumentos de contÍâto previemêíte pedÍonqados p€lo ótgão de
âssessoÍameÍrto iuridico íProcutadoria Getal do Municíoio).

Assim, sendo possivel dispensar a realização dessa anáüse apenas nos caioe prcüstoe
em ato exnedido nele autoridade iurídica máxima comD€tente íCaeo exista ato exDedido Dela
PGM do ente). que deveú lev-ar em considenção. o baixo valor, a baixa complexidadc da con-traação,
a entrega inrdiaa do bem ou a..utilização de minuas de ediais e instrumentos de contzto previarnente
padronizados pelo órgâo de assessoramento lurídico,,

Essa maéria foi disciplirtada pelo Advogâdo Genl da União que expediu a Gientação
Normativa AGU n" 69, de 73 de setembro de 2021,. publicada no Diário Oficial da Un;ão de 23

setembro de 2021:

.NÃo E oBRIGÂToRIA MANIFESTÂÇÃo JURÍDICÂ NÀS
, @NTRÁTAÉES DrRETÀS DE PEQIJENO VALOR @M

FUNDAMENTO NO ART. 75, I OU tr, E § 30DÂ tX,I No 14.133,
DÊ r. DE ABRIL DE 2021, sALVo sE HowER GLEBRAÇÃo
DE @NTRATO ADMIMSTRAITVO E ESTE IúO FON
PÁDRONIZADO PELO ORGÃO DE ASSESSORÂMENIO
pnÍorco, ou NAs HTPoTESES EM QUE O ADMTNTSTRADOR
TENHA SUSCXTADO DWIDA ARESPEITO DÂ I.Ê,GALIDADE
DA DISPENSÂ DE LIqTACÃO. APUCA.SE O T/ÍESMO
ENTENDIMENTO S DIP.ETAS FLINDADAS
NO ART. 74,-DAt-Et No 14.133, DE 202t, DESDE QUE SEUS
VALORES NAO ULTRAPASSEM O§ LIMTES PREVISTOS NOS
INCISOS,I E II DO ÀRT. 75, DÂ LEI N" 14.133, DE 2021."
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6t
§,A litenlidade da Orienuçâo acima deixa claro que &§ conEâtaç&s por dispensa &.liciuçâo

em razâo do valor (an 75, incs. I e II e § 30, da lei no 14.!33/2021), não é obrigaóú manifes."ção
jurídica. Exceção ocorrerâ se a contratagão direta por dispenea dc ücitagão em razão do valor
exigir a celebragão de contrato adminigttetivo e este não for padmnizailo pelo órgão de
asseisotamento iurídico (Caso exiita pemote a municipelidâde) ou nas hiÉteses em que o
adminierador tcnha suecitado dúvida a respeito da legelidade de dispênea dc ücirâsão.

4. DAFUNDAMENTAçá,O

Nesse sentido, cumpre'ressaltar, no que r^nge ao papel do assessorarcno juídicq que

este paÍecer se cinge ao controle préüo de Ldrd"d. das conuarações diretas, conferindo .me d!re6i2

a ser seguida para fins de atendirnento ao artigo 53, § 4"da ki n 14.13312021, conforme abaixo:

Nesse sentido, cumpre ressúar, no que tange ao papel do assessoramento jurídico, qrr
este parecer se cinge ao controle preüo de legalidade das contrauç&s diretas, pam fins de atendimento

ao anko 53, § 4oda Iri n 74.133/2021, coniorme abarulo:

fuL 53. Ao final da fase preparaúria o prccesso licitaório séguiú para
o órgão de assessorerrrnto yurídico da edminismção, çe rcalizarí
controle previo de legalidacte mediante aníüe jurídica da coffrâtação.

(..)

§ 4o Na fomra deste anigo, o órgão d" assessoramento júdico da
Adminisrração uuúém rcalizarâ conuole prévio d€ lcgalidede. e
contratâções direus, acordos, termos de coopenção, convênios, ajusrs,
adesões a aus de regisuo de preços, ouuos iosuumentos congQneres e
de seus termos aditivos.

An. 53. Ao Íinal da fase preparxória o processo licitaório seguirá para
o órgão de âssessoraÍrento jurídico da Administmção, que realizará
controle pÉvio de legâlidâde mediante anrílise jurídica da couuaaçâb.

(..)
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§ 49 Na forma deste enigo, o órgão de allsessorâcrtrto jurídico da...--...-"...-..-'-
Adminisuzção amMm rcalizará coouole prévio d€ l€galidâd€ de
conuatações direas, accirdos, termos de coopenção, convênios, ajutes,
adesões a atas de regiitro de prcços, or.rtros irumruentos congêneres e

de seus termos adidvos.

Â lrciação, como se sabe, colresponde ao processo adminisrrativo volado à seleção da
propo1tâ mais rzntajosa para a contraação desejada pela Administnção Púlica e necessáú ao
acndimento do interesse coletivo, buscando muitas vezes, a rnaior qualidade da presução e o maior
benefício econômico.

A. Corstituição Federal estabelece c9Íno rEgrâ a obrigatoúdade de lbinção para obns,
compras, serviços e alienações da Administração Púbüca.

Ás normas gerais acerca de licitação e cootratos administrativos coniidas oa ki no
14.133/ 202t, bem como na Colstituição Federal consagra princípios e Íegrás Âudementais acerca da
organização do Esado. Â licitado é regida por prircipios gerais que intercssam a roda a atiüdade
administrâdve, como os mencionados pelo an 37, c plut, da Corstituição FedenL bgalidade,
impessoalidade, moralidade, pubiicidade e efi,ciência-

Todavia eútem alguru p:rincípios espeúicos qu€ acentuaÍr as peculiaridades pópri^
do procedimento licitaório, e que devem ser seguidas, em qualquer modalidade licitaória" qiràto nos
casos de dispensa (Contraução Direta) em especial do bgotidafu, da inpesnalidaú, da noittida&, da
púlicidadt, da cfzciinàa, da ilhres$ púbtn, da pmbidah adni ttraüta, da'igualdafu, da platljanono, da
transparírcia, da efcácia, da segtgação à finlõr, da notitaçà0, da vimtlação ao editat, do jllganctti olietin, da
segtrytça juidica, da raqoabilidzdc, da clreattirridadr, d.à pnportionalidadc, da nhrifudc, da cnnomicidatb e dt
desmwhimcnto rarional srrhttáwl, dentre oulros (art 5,o, Lei no 14.133/2021).

I*sse sentido, disp& o já r:oohecido arr 37, inc. )O(I, do texro cónstihJcional

"ressalvados .os casos especifçados na htislação. aç obras, serviços,
cgl1plas e ;üenaç&s serão conueados mediante pÍocesso de liciú.ão
púlica que asegrue igualdade de coodições . toàos os concorrear€s,
com_clátrsulas que estâbeleçâo obrigAôes de pagarcmo, m,nn'rl-< trg

condiçôes efedvas da propost& nos reÍmos da lei a quâl soÍnente
p.fritú :§ . exigêncies de qlraliÍicâção úcnica e- econômica
iudispensáveis à garanü do cumpriÉnto das obrigações'.
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Entretanto, em algumas situações previamente estabelecidas pela tegislâçãô i regã
licitar cede espa+o 

^o 
?incípil da ecoromicidade ou, o,ttrar ra<õi,r qle tt,,vbn ,títido irrhnisc pribÀ7, em casos

'que a licitação é dispensada ou considenda inexigível

A,à

De acotdo com Jorge Uüsses Jacoby Femandes isso ocorré ,potque "o princípio
corstitucional da licitação, como todas is regras de Dieio, nâo tem valor absoluto, devãndo ser
coorrdenado com os outÍos princípios do mundo.iurídico' (Contratação Dircta sem Liciução, 51 ed,
BrasfliaJüdica 2004. p. 178).

Â charnda "licitação dispensável' segundo a rrllror doutriú verifica-se em siruações
em que, embora teoricamente seja vável a competição entÍe p'aniculaÍ€s, o procedirrento licitaório
afigura-se inconvenientc ao interesse púüco, pois em deterrninados casos; sugem cirçunsâncias
especpis, pÍevism em lêi, que faultam 

" 
o;6 rcalização de licir4ão pelo administredor, que em

princípio era imprescindível

' 
Convém observ.ar que a fei no. 14.133, de lod€ óÍil de 2021, âo ÍegulânrenÉr o ârÍ. 37,

)Oil, da Corstinrição Federal, especÍica alguÍnâs exceções em que a liciaçâo é dislensade, dispeDsável
ou inexigível Com relação à liciaçâo dispensável as hipoteses estâo pÍ€úras !o eÍ. Z5 da ki n".
14.133121. I*sses casos, a licitaçãó é vüv4 tendo em visà a pocsüilidadc dc competi$o enue dois ou
aas interessa{b1. Todavra, o legislador elencou determiiudas situações em que a lbiação pode ser
4[25 a'la, a criúio do adminisu:ador, para aÍetrder o intrrcsse públLo dc forma Ã,;" ébrc e eficienrc.

O anigo 75, inciso U da l,ei n. 14.t33/2021 possibilia a dispensa do procedimento
licitaório par:r oüros serviços e cornpras com ralores bferiores a R$ 5O.OOO,OO (cinquena mil reú),
atualizados peio Decreto ÍL ll.87l/2023, conforme dercrmina o anigo 182 ambem da Lei u
l4.lÍ/2021, os quais seguem replicados a seguin

em

II - para contãtação que envohr valores inferiorcs a FX§ 50.@0,00
(cinqünta mil rcú), no 

-caso 
dc orlros'sendlos dcompns;

ArL 1S2. Ô Poder Execuivo fe&nl anulizará, a cada dia 1o de ianeirc,
pelo Íudic9 l,Iacional de Preços ao Consumidoi {mplo Especial (IPCÀ
E) ou pgr.índice que veoha a substituí-lo, bs valores lüradoc- por estâ Ixi
os quais serão divulgados ho PI\trCP.

l*in.l1.B3/20ã .

Arí75.É dispersável a liciteção:

/\

Decreto n. 11.871/2023

(.,)

'F

CNPJ:07.974.082/0001-14 _.
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inciso II do caput do an 75 - R$ 59.906,02 (cinquena e nove mil
novecentos e set reú e dois centavos).

C-onnrdo, ainda çe \e tzte de conuatação direta, fez-se rteccssária a formalização de
que ctlmine na sileSo da proposu mais rentajosa e cebbn$o do contr:ro, Desa

founa, compreende que a dispersa de liciação podeá ser realizarla desde qrr a hipótese de contraação
de serviços e compÍes estejarn adequados aos inctos do artigo 75 da NLLC, situação em que é
dispensável a deflagração de procedimento administrativo licitaório, o que simplifica demasiadanrente
a anração da adrninistração, otimizando seu desempeúo.

Na contratação dira:, o que é dispensado é o processo li:iaório e não o processo
irdmiún'advo. Logo o adrninistrador esú obrfuado a seguir um procerlim"nto administrativo
determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constinrcionais da
Administração Púbüca- Obsewa-se que o pleseqrc pÍocesso deve ser aúorizado e jutiÍicado pela
autoridade competenrc, devendo consur termo de referênciâ, estimetire de despesa e devidamente
instruído.

Sendo assim, parâ a realizado da dispensa de liciação deveú a aà-i"i"aeção se âÍetrtãr
ao disposto ao Art- 72 da NLLÇ vejamos:

" AÍ- 72. O processo de contrata$o direta, que comprcende os casos de
inexigibilidede e de dispersa de licitasão, deveá ser instruído com os
seguintes docurnentos:
I - documento de forrnalização de demanda e, se for o caso, esnrdo
técnico prclimirur, anílise de riscos, termo de rcferênciâ, projao básico
ou Pro)erc execuüvo;
tr - estirnadva de despesa, qu€ deveú ser cabulada na forma esabelecida
no an 23 desu ki
III - parecer juridico e percceÍes técnicos, se for o caso, que derronsmm
õ ateqdioento dos reqúitos exigidos;
IV demonstrado da compatrbilidade da prcúão de recursos
orçarnenúrios com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contretado prcerch€ os rrquisios de
habüução e qualificasão mínimâ necessária
M - razão da escolha do contraado;
\rII - iutificadva de prcço;
MII - auo-rização da auoridade competena. '

Parágrafo único. O ato que aworiza a coffratádo direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sído eleuônico oficial"
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Ademais

no limite para dispensa
NLLÇ ex zi

, para a fomação do vabr estimado da comatação, e posterior eoquâdnmento'
de krtzção deverá ser seguido obrigaoiiamente o que trea o An 23, §1o da

'\Lri 14.733 / 2021:
AÍt 23. O valor previamente esdmâdo da contreução deveú ser
compatível com os valorcs praticados pelo mercado, consideàdos os
pÍeços constanes de barrcos de dados públicos e as quantidades a serrm
contratadas, obsewadas a porcncial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objerc.

§ 1" No processo licitaúrio pan aquisição de bers e contnação de
serv(os em ged conÍorrre regularnento, o valor estimado seú deÍinido
com base no melhor preço aÍerido por meio da ,tili"ação dos seguintcs
parâmeros, adotados d6 fqrme ç6mbinade 6u nãs;
I - composição de custos unitários minores ou ignis à rrerliena do item
correspondente no painel para consúa de preços ou no banco de preços
em saúde disponíveis no Ponal Nacional ib Contntaç&s Púlicas
(PNCP);
II - contrataçõe5 5irnileres feias pela Âdrúüstresão Prlblrce, em
execudo ou conclüdas no período de 1 (,rro) ano anterior à daa da
pesqúa de preços, inclusive rnediante sistema de rcgistro de preços,
observado o índice de atualização de preços conesponrleals;
III - utilização de dados de pesqúa priblicada em midia especializ^.1e, de
abela de referência fôrrneLnente aproyada pelo Poder Execrnivo fedenl
e de sÍtios eletrônicos especializados ou dc domínio amplo, desde quc
conteúam a dau e hora de acesso;
W - pesqúa direta com no mínirno 3 (três) fornecrdores, mediante
solicitação fonnal de cotação, desde que seja apresenada justificaiva da
escolha desses fomecedores e qw não tcoham sido obtidos os
orça[Entos com rnis de 6 (seis)- meses de antecedência dâ dâra de
divulgaão do edial
V - pesqúa na base oacional de noas fiscaÀ eletrônicx, na forma de
regulâmento."

Sendo assirr, apos os procedirnemos acioa apecifrcados, caso seja consutado que o
p,reço esti'"odo da conuaaçâo brscada peb admi!útráção mtruicipal esrcja ahqixo do.limite prwisô oo
Arr 95, 9o da NLLC, é possível gue seja rcelizada a dispeosa dc kftação de forma slmplíicaae nao
sendo necessária e realização de dispensa de licitaçãô de forma eleuôrica ,

Porém, cumpte aqui ressaltaÍ que que tal ümite iamais Droderá ser usado de
forma a ftacionar as aquiFiiõeq e tealizar divêmas dispeneas de licitagío de forma
simplificadas. ao invés de realizat uma única dispenea de licitagão de forma eletÍôúica.

. Ato contínuo, deverá seÍ obsewâdo os gastos com o m€smo mmo de atiüdade
durante o ptesente exetcício financeiro, não podendo o eomatóÍio de todas ea contÍatecóce do
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mesmo obieto. por meio de dispsnsa de licitasão. eletrônica ou simplificada- atingir o limite
atuaüzado do inciso II do Art, 75 da NLLC.

5- ÀYISO DE DISPENSAE MINUTAPO CONTRÀTO

Orienta que a minúâ do Àúo de Dispersa de Licitâção, esteieÍn âdequâdâs aci padrão
jurídico fomu.l aplicável à especie.

A minuta do contrato, vircúda ao Aviso de Dispensa de Licitâção, devem atender os
reqqisitos mínimos do AÍt^ 92 ü l*i rP 14.133/2021 e dos preceitos legais beo como a observância
dâs mimrcias necessárias do adequado fomecimento de prodwo/pestação do serviço.

Por firl orienta o cuqprimento do decreto municipal ao 906/2bB; a qual disciplina
sobre o aviso de dispens*

" Art 37 . O ôrgão devení púlicar Aúo de Dispensa e inserir no sistçma
eletrônico as seguintes informações pe;.a a redizz$o do proce.li'"emo
de contratação, objetivando o.recebimento de propostas adicionais de
eventr:ais interessados:
I - a especifica$o do objeto a ser adquirido ou conrraado;
II - as qruntidades de cada iten5 nos termo! do disposto no inciso II do
an. 36, observada a respectiva r:nidade de fomecirnento;
III - o local e o pÍazo de entrega do bem, prcstaçâo do seruiço ou
reali,aç;o 6, o6*
IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentr:ais énue
os lances, que incidirá anto em relado aos lances iotermediários quanto
em relação ao lance qr:e cobrir a melhor ofena;
V - a obsewância das disposições preútas na [.ei Complemcntar n" 123,
de 14 de dezembro de 2006.
M - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecuçâo
total ou parcial do afrsrc;
VII - a data e o horário de sru rvalização, respeitado o horário comercial,
e o endereço eletónico onde ocorrerá o procerlimemo.

§ 1". O prazo fixado parr abertura e julgamento do procedimento, rão
seú inÍerior a 3 (trê, dias úteis, contedos da dâtà de divulgaçâo do aúo
de coffxatâçâo direta na imprcnsa ofrcial da Prefeitura Mr:nicipal de

Jruzeim do Mne e Ponal Nacional de Conuaaç&s Públhás - PNCP,
podendo ser publicado ainda no site oficial
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. 'O 
preço rnáximo total estimado para a conrranção, .conforme se extrai do Termo de

fufeéncia/Projeto Base, deve ser inferior ao limite estabelecido no anigo 7t incto II da Lei no.

1+.133/ 21, aa:alizado.pelo Decreto no 17.877/2023.

No que conceme ilos docunrentos prescritos oos inçisoo dcV a \1BI do anigo 72 d^I,ei '
n 14.133/2021, a. junuda destes deveú ocorrer após a fase 'competitiva" da coutrar+ãq quc será
precedida de diwlgaão do aúo da dispensa de licitaçâo em sítio eleoônico oficial pelo pnzo '"í"i-o
de três dias úteis, cor" a especifta$o do objeto prctÊndido e côB e manifesução dc interesse da
Adminisnação enr obtet Fopostas adicionais de eventuais imercssados, dercndo ser sekcionada a'
ProPosB Ínii§ lrartâiosâ nos t€Enos do ârt 75, § 30, de td n 74.L33/ 2021. .

I.üo que corrcemo aos-docurnentos piescritos nos inctos de V a Mtr do arrogo 72 ülai
r. 14.733/2021, a juntada destes &verá ocorrer após a fese 'competitiva' da conneução, qre .seú
precedida de divulgação do aviso da dispersa de liciação em stio eleuônico oficial, pelo prazo mi"i-o
de uês rliac útei, com a especÍicaçâo do objeto pÍ€Éndido e com 1 ma"ifessç!6 de interesse da
Âdministnção em'obter pÍopostas adicionâis de eventuais inrcrcssados, dcvendo ser sehcionada a
proposta mrir vantajose, nos termos do art 75, § 30, da L.eto.. U.ll3/2021,

Deve-se ressãItar que os aúos devem coner toda docurnentação oecessária para o
inclusive a estimativa de despesa pan o feito, aos termos, do aí 72, \., da Iei n.

14.133/21. Á,ssim, em atenção ao comando bSrI $r. &termina a verificação de exiséncia de recusos
financeiros previamente à realizaçâo da contraa$o, coista ttos ar.úos que. há prevlsão de cÍédito
o4arnenúio para suportár tal despesa" corforrc indbaçâo ngs aros ô processo.

7- TNSTRUÇÃO DE DOCUMENTOS AO PROCEDIMENIO

MUNICIPÂL N" 906/2OIS.DISPENSA ELETRÔNICÀ

Clrnprc ainda inforinar, que o referido decreto reguhmena conro deve ser conduzido e

irutruído o cenq seúo vejamos:

"Do Fomecedor, da Abemrn do Procedimento, do Envio de lances e
do Julgamento de Iübiliação - Dispensa Eletónica
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AÍL 40. O fomecedor inrcressado, ap,ós a divulgção do aúo de
eonratação direta encaminhará, exclusilernente por meio do Sistema de
Dtpensa Eletrônica, a propostâ com a dcscriéo do objeto ofertado, a
marca do produto, quando Íor o caso, e o pÍeço, *é t daa e o horário
esabelecidos pare abemra do procedimento, devendo, âindâ, declârar,
em campo póprio do sbtema, as seguintes infonnaçôes: -I - a ineútência de fato impeditivo pen liriar ou cotrrrârâr com a
Âdminisoação Púüca II - o e&padrem€nto na condtão de
microempresa e empÍ€sa de peqrano pone, nos te rmos da l,ei
C-omplementar no 123, de 2006, quando coube5
rIT - o pleno conlrecimento e aceiação das regru e das condições gerais
da contrata$o, constantes do procedinrento;
lV - o cumprimento ô disposto no inciso )OOOtr do ;rÍ- 7" d^
Constitu(ão Fedenl

Arr 41. Cabeú ao fornecedoi cenificar do efedvo recebimento da
propostâ e documenação pelo órgão liciaote, ficando responsável pelo
ônus deconente d, p.od" do negocio, caso a documentação úo se.ja

recebida dentro do prazo máximo fixado no aúo de dispàrsa-

Aií 42. A panü da data e horário esabelecidos, o procedi,,,.nto seú
automaticarnente abeno pelo sistema pan o enüo de lances públicos e

sucessivos por período nunca inÍerior a 6 §eis) horas ou superior a 10
(dez) horas, exclusivameme por meio do shtema eletrônico.
Panâgrafo único. Imediatameíte apos o drmino do pnzo estabelecido
no capr& o procedimemo será encerndo e o sisrcma odenará e
divulgârá os lances em onJem cÍesc€nt€ d€ classificação.

fuL 43, O fomecedor somente podeú oÍerecer valor inferior ou maior
percennul de desconto em rcLção ao úhimo lance por ele ofenado e
registrado pelo sisrcna., observado o intsrvalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais euue os lalces, qrc incidinl tanto em relação
aos lances intermediários quno em rclação ao lance que cobrir a melhor
ofena

§ 
t" Hayg$o laLrrces quas.ao rnenor iá ofenado, prevúceú aqueL que

lor receDrlo e regrstÍaclo prltrrelro tro s$temÀ
§ 20 O fomecedor poderá oferecer lances stressivos, desde qra inÍerior
ao último por ele ofenado e regisuzdo pelo sistcma
Arr 44. Dunnte o proce.limento, os fomecedórcs serâo inÍormados, em

çmpo real, do valor do meoor lance registrado, ysÂaÀa 4 idendfrcação
do fomecedor.

Art 45. Encerrado o pr:zo W envio da pÍoposta e documentrção, o
órgão realizâná a verificaçâo da conÍormidade das proposus recebida,
quantg à aleqração ao objeto e à compatibilid,de do prcço em re.laÉo
ao estipuJaclo para a conrraação, ordcnaudo a ordem dochsificação. '
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An 46. Definido o rcsuhado do julgememo, quando
piirneiro colocado peroânecer úima do preço mlümo

e do
pere â

contratâçâo, o órgão ou a entidade poderá negociar condiçôes -ri"
ntâ osâs.

§ 19 Na hlpotese da estimadva de preços ser c:,alizade
coqcomiunternente à seleçâo. da proposa economicaocrte mais
vamaiose, bem como nos: tennos do § 4o do an 7" da }rsmdo
Normativa u" 65, de 2027, a, venÍianiao quano à compatibilidade de
preços será formal e dereú consider:ri, 66 mínirnrr, o númerc de
cbnconeníes no pmcdirDeoro e <x valore lbr els ofenados,

§ 2". Concluída a aegxtaqão, se hower, o resuludo seú registrado na
ata do procedimento, devendo esta ser aneicada aos atos do processo de
contraação.

An a8. Definida a pÍoposür vencedora, o órgão deveú solicitar, por
meio do sistem4 o envio da pÍoposta e, se necessário, d<x docurnentos
complernentares, adequada ao úhimo lance ofenado pelo vencedor.
Parágrafo único. No caso de contraução em qrr o procedimento exija
apresenação de planilhas com indicação dos quamitativos e dos custos
unitâios ou de custos e forrnação de preços, esta deverá ser
encaminhada pelo sistema com os respctivos valores rcadequdos à
proposta vencedora"

Recomenda-se que o objeo contratrul, da dispgnsl não seja corfrmdido ou úarcado,
em coqtrato.vigente com maior amplitude evitando assim, t rcaJiaéo dc dispens: endo por obieo
total ou parcialmente abarcado em ouuo conmlto, par:r a mesma necessidade.e eçipaocnto públro

IMPOSSIBILIDÂDE DE DISPENSÀ DE CONTRÂTÀçÃO DE

MESMÂ OU MÀIOR AMPLITI.]DE.

:, il ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ I 07 .97 4.O82/OOO1- 14
j-

AÍL 47. Â negociâçâo poderá scr feira com o§ alcmâis forrcccdorcs
classificados,; rcspe'ta.L 1s{s61 dc classific4ão, çaado o primciro
colocado, mesmo após a negociaão, for dcscl-§ifixdo.co razâo de sqA
pÍoposta pemraneer "cima do pÍ!ço rnárir'r definido para a
contratação, observado o disposto nos §§ loe 20do arr ,í6.

9- ÀVALTAçÃO pO OBJETO pO CONTRÂTo.
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Diante do exposto, oprra essa assessoü pela possibüdade de dispensa de licirrçâo; 

..__

desde que atendidas as recomendaçôes e condiçôes delineadas na fundamenução, expostas, e desde que
comprovado que a aqúição do senriços atenda às necessidades do município, devendo cumpú torios
os reqúitos exigidos le galmente.

10.DÀCONCLUSÃO

Salvo nrlhor Juízo. É o PÁRECER

J'-""iID do Norte/CE, 16 de setembro de 2024.

Ramses Vitorino Durrte
Assistente Juídico

Portaria n' 0648t2024
OAB/CE r" 25.877
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